
Estado de São Paulo

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 068/2010

Dispõe sobre alterações da Lei 8451/2008
que Dispõe o Plano de Urbanização e de

. Regularização Fundiária e Urbanística.
das Zonas ou Áreas Especiais de Interesse
Social e dá outras providências.

1\ C{1I11cHé1 Municipal de Sorocaba decreta:

Art. 1". Altera os artigos 3", S' ~y (' (lI' iuc. V, dd j ci
Municipal n" 8451/2008, que passéllll a vigorar com d segu inte rl'ddl,~~(l:

"Arf. 3', Parn li /'cSlI/nrizllçiJofilllljiáril1, nns ionnu« rl'('(l!sftls J/O Arf. J , llllt' CJU'l)!(i('t'

IIJJCJIIlS Ii rl.'glllllriz.{/~ijo jurídica du <ii unciio t!O/lÚI/J{i! do iIIlÓUc!, iic« :1i,!Ic'JI<,tu!n 11

I1p/'t'scllft7çiio do plano de lIrbl7lÚzl}ÇI10 /' reg 1110rizaciio iundiáru: 1117 formo ,j('c,iu tri I'

poderá ser A P/UJ VADA l'IIJ etapas, illdepel/dl'l/lcl/lr'llil' de Ib/l7mç!in de /f-i', (' ou
AU:;.
/srt. S" .

~3(' Deoerá () Exccutii-o IVl11uicipn! detertninar /11/1' iodos us árcn-. ein S!fllilC!lO di'
ocnpncii» /rreglllilJ' OlJ carentes 1ft' injm-e=trutnm hí..,im hnbiuuio« pc!« JloJill/n(i/u lil'

baiv« rendn no Mlll/iopio SI';I7/1/ considcrcdas inudinmvtent« (01110 AFIS 011 7Fh por
iucio dc OccTctO.
Arf.6'"" .

v .; tÍ rc« oct. pu do (Ir iS i11a /'117 J 11(' 11 te )10 r [auu iin S dl' lI{ 1:\ li 1'1' 11d«; "

Art 2". Acresce o ~ 4" e inciso I ao ((flUí I do .irt 12 da lei
Municipal S451j2UOS, com cl seguinte rcdacào:

"..11'1. 1 ")

J :.. .•..•..•
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§4". Até qUI! SI! elabon: o plano de urbo/lizoçt'io e dI! rcgulnrizoção.fillzdiário JHt'l,jS/OIlO

Art. 1", ns ohra« relatirns à refannu ou olllp/ioçiio de rcsidênci« l/llifl1/1litinj> 011 tiL'

50/ÕfS comerciais 1105 áreas declomdos COIIIO AEIS 011 ZElS, serão autoriuuíus
di rctauu: 11 te pelo Núcleo de J~cglllorizoçã(J Fn ntluiriu, 1117 [onnn do Il'gislo(170
nutnicipal pertiuentc",

I - POrt1 011 tori mçiio do rcfonna 011 antpliuçiio, o dctcn tor do intoiv] dener« I7prC5l'1/ tnr:
a) conutniccdo de início de obro L' rcuueriincnto de rcgllll7rizl7çào;
b) identijicacã» do requerente;
c) identifícoção do respousúie! técnico, COIJI vespcctira anotação de rcsl'0llsllbilidl7lil'
tecnica (ART);
d) termo de contproiuisso de obediência às J/O}"IIII7S J/1lI nicipais.

Art. 3". Acresce o § 3" ao Cl7pll f do art. 15 da lei Municipal
8451/2008, com a seguinte redação:

"Art . 15 .

§3". A Secretario Mllllicipl7l de Negócios [uridico«, por nicio do ·\:tídt'l) Ih·
l~eglllorizl1çào Fitndiárin t' progrnJ/lI7 "COSI7 Lego!", [ani 17 ntuilts« I' darú jll7rt't-cr 1/(15

pedidos de legt1lizl1ção de inurocis". .

Art. 4(1. O art. 23 da lei Municipal 8451/2008, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 23. As concessões de direito real de uso autorizadas pclcts Leis Municipais I/.

2.592. de 29 de setembro de 1987.' 2.66-1. de 15 de junho de /998.' 2.730, de -I de
agosto de 1988.' 3.309. de 28 de junho de /990: 3.6-1-1. de 19· de agosto de / C)CJ / "

3.8F!, de 27 de março de 1992,' 3.8-13. de 27 de março de 1~92.· 3.8-17. de I" de 0/>/"11
de /992 e 6951 de 15 de dezembro de 2003. jJOSSO!J7 a ser regnlcnnentadu« !lOS termos
desta Lei. independente de nova declaração de ZE1S ou AE1S, contorme art. 5" do
presente Lei "I.

"
Arl. 5". Esta 1 'él1TéI/em vigor na data de sua publiCll,:Ú).

\

S/S., 15 de jl 11o de 201 O.
HÉLIO ODOY

VEREADOR
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JUSTIFICA TIV A DO PROJETO:

A proposta de adequação ao Projeto de Lei que trata do Plano de Urbanização
e de Regularização Fundiária e Urbanística, das 70nas ou Áreas Especiais d\;'
Interesse Social, tem a finalidade de dinamizar o projeto na cidade.

A Lei Municipal n" 8451 data de 08 de maio de 2008, debatida e aprovada pela
Câmara Municipal passou a regular a legalização de moradias através de
programa municipal de regularização fundiária nas áreas onde há interesse
público em ordenar a ocupação por meio de urbanização e regularização
íuudiária. . em implantar ou complementar programas habitacionais de
interesse social, e que se sujeitam a critérios especiais de parcelamento uso c
ocupação do solo. Tal programa debatido na Comissão de vereadores criada
para este fim e que vem trazer ao município a efetiva ação de cidadania em.
fa.vor das comunidades mais carentes do município de Sorocaba.

Todavia, há a necessidade de atualizar vários dispositivos dd lcgisli:lç;iu
citada, visando sua melhor aplicação de acordo com a realidade atual d(}
programa municipal de regularização fundiária. <1 partir da a prov.u áo da lei
que criou as AEIS no Município nos bairros de ocupação irregular em
atendimento a lei federal n. H),257 /2001, denominada Estatutos das Cidades.

A Câmara Municipal desde o início do projeto de Regularização Fundiária. no
ano de 2005, empreende esforços no sentido de cumprir as determinações do
Estatuto da Cidade, a fim de transformar os núcleos irregulares em bairros,
possibilitando a implantação de infra-estrutura aos agrupamentos de
moradias irregulares consolidadas pelo tempo, incorporando a Cidade L.q~dl,
no resgate socioeconômico e ambiental das comunidades.

o muniL~ípio de Sorocaba conta hoje com mais de 600 mil habitantes e assim
como as médias e grandes cidades brasileiras acolheu nos últimos (HH'S

milhares de famílias oriundas do éxodo rural verificado nas últimas dér adas
do século XX. ESS,lS íamílias fixaram-se não só nas periferias da cidade. 1ll,1S

também em muitas áreas públicas e particulares, como única alternativa \10

acesso à moradia. Esse fato gerou um crescimento desordenado da cidade.
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Assim, por meio de ação positiva da Câmara criou-se no âmbito dos poderesN0 legislativo e executivo a "Comissão Municipal de Regularizat;ão Fundiária"
com o objetivo de propor ações capazes de viabilizar u m Plano Municipal de
Habitação Popular e Regularização Fundiaria no Município de Sorocaba.

Dessa proposta, geraram-se inúmeras ações já realizadas. dentre elas o
levantamento topográfico das áreas ocupadas. cadastro socioeconómico dós
diversos núcleos irregulares no município, ocupadas por milhares famílias e
aprimoramento das leis municipais visando a construção de novas moradias
populares e a efetiva regularização fundiária das milhares de moradias
existentes no município.Denhe esses núcleos habitacionais estao áreas verdes.
de uso COIl1Umdo povo, embriões, área pública municipal e estadual e áreas
particulares ocupadas em desconformidade das posturas e leis municipais.

o Governo Estadual criou o Programa Cidade Legal, com o objetivo de
promover a regularização fundiária dos núcleos habitacionais dCc' interesse
social.

No entanto, a falta da formalização desses núcleos, embora existentes há
muitos anos, não permitiu aos ocupantes a efetivação dos seus direitos, tais
como segurança, endereço fixo, possibilidade de financiamento em bancos, ('
por vezes a ausência dos equipamentos públicos necessários que permite ,1

cidadania, gerando muitas vezes litígios pela posse da terra.
O município também realizou assentamentos precários que necessitam de
legalização definitiva com nos bairros Habiteto, Parque das Laranjeiras,
dentre outros. A nossa iniciativa vem no sentido de aprimorar a legisI<1l~,1o
existente para dinamizar o atendimento das comunidades beneficiadas pelos
programé1s de regulcuização íundiária.

Estào sendo alterados os artigos 3\', 5" §3\', 6\) inc. V, bem C01110 dGCSCe o ~4" ao
cnpui do art. 12 e § 3" e ine. I ao capu! do art. 15 da Lei MunicipaI8451/2()O~.

Essas alterações visam dar maior agilidade aos procedimentos ck
regularização fundiária, enquanto nào são alteradas .todas c1S legislações que·
versem sobre moradia para população de baixa renda. "Nesse intuito llUl'

propomos quI:' novas Zonas Especiais de Interesse Social sejam instituídas flor
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Ato do Executivo Municipal, conforme dispõe a alteração proposta no §3" doN0 art. 5" da Lei 8451/2008, facilitando ação do poder executivo municipal.

Por sua vez, a alteração do inc. V do art. 6", altera o requisito da renda familiar
média para as famílias de baixa renda.

Destacamos que inclusão do §4" ao caput do art. 12 da Lei possibilitare) ao
Núcleo de Regularização Fundiária fazer a análise dos pedidos de reforma c
ampliação dos imóveis, atendendo assim de forma igualitáriél os diversos
bairros de nossa cidade.
Com a modificação proposta, o munícipe que ocu pa as áreas declaradas de
interesse social, por meio de duas emendas de autoria desse Vereador, que
declarou diversos bairros Áreas de Interesse Social para fins de Regularizaçc10
Fundiária, onde podemos citar Jardim Ipiranga, Jardim Refúgio, Jardim Nova
Esperança, Vila Barão (embriões), Retiro São João, Parque
Sao Bento Il, Parque Laranjeiras, Parque vitória Régia III, Parque' do Carmo.
Jardim Bela Vista, Jardim dos Dálmatas. Jardim Cuadalupe. jardim :-<O\'ll

Horizonte, Jardim Yava, Jardim Itanguá I e 11, Jardim SJo Marcos l c lt. [a rd im
Monteiro, Conjunto São Joaquim, Jardim ltapernirirn, Jardim Iporanga I e 1I
(Rollingsworth), Quintais do Imperador, Jardim Santo Andre Il. Jardim Cruz
de Ferro, Jardim Baronesa] Vila Barão), Jardim Abatia, [ard im Marli, Jardim
Isadora( Brigadeiro Tobias), jardim Real(Cedrinho), Jardim Cualbcrto'
Moreira, Vila Helena (Aeroporto), Jardim Humberto de Campos,
Aparecidinha (Centroy Cúria). além do Bairro [acutinga declarado via Decreto
do Executivo.

Os moradores poderão ser autorizados a reformar ou ampliar seus imóveis,
melhorando as condições de habitação, dentro das AEIS, med ianto
autorização do Núcleo da Regularização Fundiária. até a efetiva legaliztll;~i.o
do bairro pelo Poder Pú blico.
O art. 4" do projeto altera o art. 23 da Lei 8451/2008, péua o fim de que as
áreas desafetadas e regulamentadas pela presente lei, e que dependem de'
regularização jurídica, não necessitem de nova lei para serem declaradas de
especial interesse social (J\EIS).

Por último. frisamos que a alteração proposta no art. 23 da Lei. visa incl u ir ,I

Lei Municipal n", 6951 de 15 de dezembro de 2003, para que os moradores do
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Conjunto Habitacional "Ana Paula Eleutério' (Habiteto) sejam beneficiados
N0 pelo Progra ma M u nici pal de Regularizê1C;ao Fund iária. possibilitando a

regularização de seus imóveis, em nome de' seus ocupantes, nos termos Li ,1

mesma Lei Municipal.

Diante do exposto e certo da importância e alcance social do projeto C1TI te!u.
solicito que o mesmo seja apreciado pelos nobres pares, contando com o apoio
~isua aprovação pela Casa l.egislativa.

5/5., 15 de julho de 2010.

'\

HÉL~G~~Y
, ,/

VEREADOR
I

L/"
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